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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO PLANEAMENTO

Portaria n.o 56/2002
de 14 de Janeiro

Através da Lei n.o 171/99, de 18 de Setembro, na
redacção dada pelo artigo 54.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, foram criadas diversas medidas
de incentivos à recuperação acelerada das regiões por-
tuguesas que sofrem de problemas de interioridade.

Por sua vez, o n.o 6 do artigo 11.o da Lei n.o 30-G/2000,
de 29 de Dezembro, vem permitir ao Governo que, por
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e do Pla-
neamento, fossem criados factores de majoração do cré-
dito fiscal ao investimento baseados, designadamente,
na interioridade.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

do Planeamento, ao abrigo do n.o 6 do artigo 11.o da
Lei n.o 30-G/2000, de 29 de Dezembro, o seguinte:

1.o Para efeitos do regime de crédito fiscal ao inves-
timento, são majoradas em 20 % as percentagens esta-
belecidas no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 30-G/2000,
de 29 de Dezembro, relativamente aos investimentos
efectuados nas áreas territoriais beneficiárias definidas
na Portaria n.o 2086/2001, de 13 de Dezembro, por sujei-
tos passivos de IRC que, nos termos previstos no n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 171/99, de 18 de Setembro,
exerçam a sua actividade principal nessas áreas.

2.o Ao benefício concedido nos termos do n.o 1.o são
aplicáveis as regras constantes do Decreto-Lei
n.o 310/2001, de 10 de Dezembro.

Em 21 de Dezembro de 2001.

O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira Mar-
tins. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 1/2002/M

Altera o artigo 12.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 11/90/M,
de 8 de Junho, que aprovou a estrutura orgânica do Serviço
Regional de Protecção Civil da Madeira.

Considerando que, quer no Decreto Regulamentar
Regional n.o 11/90/M, de 8 de Junho, que aprovou a
estrutura orgânica do Serviço Regional de Protecção
Civil da Madeira, quer nos sucessivos diplomas que alte-
raram as suas disposições, o cargo de vice-presidente
surge equiparado a director de serviços;

Considerando que tal equiparação não se adequa às
especificidades de que se reveste a natureza das funções
a exercer no quadro do cargo em referência;

Considerando que, nesse mesmo contexto, há que har-
monizar o respectivo regime jurídico com o regime
homólogo plasmado ao nível nacional, no qual se acen-
tua o cariz político das funções em causa através da
consagração da equiparação ao cargo de subdirector-
-geral:

É alterada, através do presente diploma, a natureza
do cargo de vice-presidente do SRPCM, estabelecen-
do-se a equiparação expressa ao cargo de subdirector
regional.

Assim, nos termos do artigo 21.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 3-A/97/M, de 6 de Fevereiro, do
artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, e da alínea d) do n.o 1
do artigo 227.o e do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição
da República Portuguesa, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 12.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 11/90/M, de 8 de Junho, com a alteração introduzida
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 8/99/M, de
29 de Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o vice-presidente do Serviço
Regional de Protecção Civil da Madeira poderá também
ser recrutado, por escolha, de entre oficiais das Forças
Armadas ou das forças de segurança com aptidão e expe-
riência no domínio da protecção civil, ainda que na situa-
ção de aposentados.

2 — O cargo de vice-presidente do Serviço Regional
de Protecção Civil é equiparado, para todos os efeitos
legais, a subdirector regional.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 22 de Novembro de 2001.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 13 de Dezembro de 2001

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


